
ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

GESTÃO 2025/2026

ADESÃO Nº 01/2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
CAPACITAÇÃO,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM:  O
MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE - MT POR
INTERMÉDIO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  E  A
EMPRESA:   BILACORP  VIAGENS  E  TURISMO
LTDA

O  MUNICÍPIO  DE  PRIMAVERA  DO  LESTE  -  MT,  por  intermédio  da  CÂMARA
MUNICIPAL,  inscrita no CGC/CNPJ MF com o n.  24.672.727/0001-83, com sede na Avenida
Primavera nº. 300 CEP: 78.850-000 Primavera do Leste - MT, neste ato representado pelo Vereador
Presidente Marco Aurélio S. F. de Moraes doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
BILACORP Viagens e Turismo LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 27.829.511/0001-77, sediado(a)
na Av. Presidente Kennedy, 3500, sala 1803 Boa Vista, em São Caetano do Sul - SP, CEP 09572-
015 doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por  ELIOENAI SILVA DE
OLIVEIRA (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista
o que consta no Processo Administrativo nº 20/2025 e em observância às disposições da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. OBJETO (art. 92, I e II  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )

1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  futura  e  eventual  contratação  de  empresa
especializada na prestação de serviços de agenciamento e fornecimento de passagens aéreas
nacionais e internacionais por meio de ferramenta on-line de autoagendamento (self-booking)
para atender demanda da Câmara Municipal de Primavera do Leste – MT, conforme quadro a
seguir:

1.2. Fazem  parte  integrante  do  presente  Termo  de  Contrato  e  a  ele  se  vinculam,
independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência n° 21/2025 da adesão n° 01/2025
b) A Proposta da Contratada;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTITATIVO
ESTIMADO PARA 24

MESES (*R$)

PERCENTUAL
DE DESCONTO

(%)

ÚNICO

SERVIÇO  ESPECIALIZADO  DE
AGENCIAMENTO  E
FORNECIMENTO  DE  BILHETES
DE  PASSAGENS  AÉREAS  NO
ÂMBITO  NACIONAL  E
INTERNACIONAL.

R$ R$ 1.000.000,00 14,77%
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2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) meses contados da assinatura do presente
instrumento,  podendo  ser  prorrogado  por  igual  período,  bem  como,  por  se  tratar  de  serviço
continuado, o mesmo pode ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme o Art. 107 da Lei nº
14.133/21
2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser promovida mediante celebração
de termo aditivo. 
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.
2.6. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente,
respeitada  a  vigência  máxima  decenal,  desde  que  haja  previsão  em  edital  e  que  a  autoridade
competente  ateste  que  as  condições  e  os  preços  permanecem vantajosos  para  a  Administração,
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
(art.   107  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
3.1. O  presente  Termo  de  Contrato  se  vincula  à  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  e,
subsidiariamente, às seguintes leis:
a) Lei Complementar Federal nº 123, de 2006   (Estatuto Nacional da Microempresa e Pequena
Empresa);
b) Lei Federal nº 10.406, de 2002   (Código Civil);
c) Lei Federal nº 8.078, de 1990   (Código de Defesa do Consumidor);
d) Lei Federal nº 12.846, de 2013   (Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá
outras providências);
e) Lei Federal nº 12.527, de 2011   (Lei de Acesso à Informação);
f) Lei Federal nº 13.709, de 2018   (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).

4. REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
4.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global (art. 46, II, da Lei Federal nº
14.133, de 2021).

5. DA EXECUÇÃO
5.1.  AGENCIAMENTO  DE  VIAGEM:  compreende  a  cotação,  reserva,  compra,  emissão,
remarcação e cancelamento de bilhetes de passagem aérea de linhas domésticas e internacionais, bem
como emissão de seguro assistência em viagem internacional.
5.2. CANCELAMENTO: compreende a desistência de utilização de bilhete emitido, gerando ou não
valores de reembolso, gerando ou não multa pelas companhias aéreas, conforme regras vigentes.
5.3.  EMISSÃO:  compreende  a  cotação,  pesquisa,  reserva,  marcação  de  assentos,  definição  do
pagamento das tarifas de bagagens, compra e emissão de bilhetes de passagem em formato E-ticket.
5.4. PASSAGEM AÉREA: compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos
trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação.
5.5. REMARCAÇÃO: compreende alteração de datas, trechos ou horários de voos.
5.6.  TRECHO:  compreende  todo  o  percurso  entre  a  origem  e  destino,  independentemente  de
existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea.
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6. SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei Federal nº 14.133, de
2021)

7.1. São obrigações do Contratante:
a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;
b) Não  exigir  da  Contratada,  serviços  estranhos  às  atividades  especificadas  no  Termo  de
Referência;
c) acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pela
Contratada,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e  comunicar  as  ocorrências  de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada;
d) fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
e) previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução;
f) notificar  a  Contratada,  por  escrito,  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g) comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação;
h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
i) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência, salvo no caso de
parcela onde houver controvérsia.
7.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada, por igual período,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  da  contratação,  bem como por  qualquer  dano
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII  , da Lei Federal nº 14.133, de  
2021)

8.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste certame, a Empresa Contratada se compromete
a:
8.1.1. Após  a  homologação,  assinar  o  contrato no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  do
recebimento da convocação oficial;
8.1.2. Após a ordem de fornecimento a licitante deverá, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05
(cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;
8.1.3. Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos aos produtos, objeto do
Edital, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada
caso;
8.1.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Contratante;
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8.2 Executar  o  fornecimento,  de acordo  com a  solicitação da Câmara Municipal,  obedecendo à
proposta apresentada, dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com as especificações do Edital e
deste  Termo  de  Referência,  responsabilizando-se  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do
descumprimento de condição estabelecida;
8.3. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na
licitação;
8.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Primavera do Leste
-  MT,  cujas  reclamações  se  obrigam a  atender  prontamente,  bem como dar  ciência  a  Câmara
Municipal,  imediatamente,  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que  verificar  quando  do
fornecimento ora licitado;
8.5. Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de
sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais
vigentes;
8.6. O preço para os  serviços será aquele constante da proposta contendo o menor valor  do item,
apresentado no Pregão Eletrônico, em valor a ser pago em moeda nacional;
8.7. O preço ofertado pela empresa licitante vencedora deverá incluir todas as despesas relativas ao
objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc.);
8.8.  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que
culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Câmara Municipal de Primavera do Leste;
8.9.  Responsabilizar-se  por  todo  e  qualquer  tipo  de  atuação  ou  ação  que  venha  a  sofrer  em
decorrência  do  fornecimento  em  questão,  bem  como  pelos  Contratos  de  trabalho  de  seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição
de qualquer solidariedade ou responsabilidade.
8.10.  Efetuar  a  imediata  correção  das  deficiências  apontadas  pela  Contratante,  com relação  ao
fornecimento dos serviços.
8.11. Disponibilizar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de
Referência,  responsabilizando-se  por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do  descumprimento  de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
8.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato;
8.13.  Solucionar  imediatamente  os  problemas  que  venham  a  surgir  relacionados  com  produtos
fornecidos;

9. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 2018)
9.1. As partes deverão cumprir a  Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que
eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
9.4. A Administração  deverá  ser  informada no  prazo de  5  (cinco) dias  úteis  sobre todos  os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 13.709, de 2018, é
dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei Federal nº 13.709, de
2018,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações. 
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9.6. É dever da Contratada orientar e treinar  seus  empregados sobre os deveres,  requisitos e
responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 
9.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da  Lei Federal nº 13.709, de
2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei Federal nº 13.709, de 2018),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na  Lei Federal nº
13.709, de 2018.
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

10. PRAZOS (art. 92, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
10.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias corridos, contados da
assinatura  do  contrato,  prazo  este  em  que  a  contratada  deverá  disponibilizar  toda  a  estrutura
necessária para a prestação do serviço contratado
10.2. O  sistema  de  autoagendamento  deverá  ser  disponibilizado  aos  Órgãos/Entidades  que
aderirem ao contrato e celebrarem contratos com a futura contratada, dentro do prazo estabelecido
neste termo de referência.
10.3. A solicitação para a execução do serviço objeto da contratação poderá ocorrer nas 24 (vinte e
quatro) horas do dia e nos 7 (sete) dias da semana, inclusive nos feriados, salvaguardados os casos de
interrupções  programadas,  para  ajustes/atualizações  no  sistema/ferramenta  online  de
autoagendamento.

11. RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
11.1. A entrega do(s) serviço(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma única por etapa,
de acordo com a descrição dos serviços contida no  Termo de Referência, acompanhada de Nota
Fiscal  correspondente,  a  qual  deverá  ser  preenchida  com  as  especificações  apresentadas  neste
Instrumento de Contrato e/ou no Termo de Referência.
11.2. A entrega deverá ocorrer:
a) Endereço: Av. Primavera, nº 300, Bairro Primavera II;
b) Responsável: Fiscal de Contrato designados por Ato Formal;
c) Telefone: (66) 3498-3590;
d) E-mail: licitacao@primaveradoleste.mt.leg.br;
e) Horário  de  Funcionamento: 07:00  às  13:00 no  horário  oficial  de  Mato  Grosso  (GMT
-04:00);
11.3. O prazo de entrega será conforme cronograma indicado anteriormente, salvo se prazo maior
houver sido previsto no Termo de Referência.
11.4. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de
2021):
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a) provisoriamente, pelo responsável  por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, I, “a”,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 
b) definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, I, “b”,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
11.1 As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Primavera do Leste nas dotações orçamentárias
relacionadas abaixo:

Órgão 01 CÂMARA MUNICIPAL

Unid Orçamentária 01.00.1 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Unidade Executora 01.001 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Ficha 0010

Elemento 3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO

Órgão 01 CÂMARA MUNICIPAL

13. PREÇO (art. 92, V  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
13.1. O  valor  total  da  contratação  é  de  R$  1.000.000,00 (um milhão) podendo  ser  emitidos
empenhos  adicionais  a  partir  da  referida  ARP,  desde  que  dentro  de  seus  limites  e  vigência  e,
consequentemente, aumentando o valor da presente contratação.
13.2. No valor  acima, e nos empenhos adicionais, estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e  indiretas decorrentes da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos
sociais, trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
14.1. Para  que  a  Nota  Fiscal  seja  encaminhada  para  liquidação  e  pagamento  será  feito  o
recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (art. 140, I, “a”, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021) e o recebimento definitivo por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

15. LIQUIDAÇÃO  E  PAGAMENTO (art.  143  e  146  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021   e  
Resolução 50 de 2023.)

15.1. A  Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução do serviço,  sob pena de não
recebimento,  e as certidões de regularidade fiscal,  social e trabalhista exigidas na habilitação da
licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das referidas certidões, além de
outros documentos eventualmente exigidos no  Termo de Referência para liquidação e pagamento,
em até 30 (trinta)  dias corridos após a  entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar a
infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
15.2. O  CNPJ constante da  Nota  Fiscal  e/ou  DANFE  (Documento  Auxiliar  de  Nota  Fiscal
Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de contrato. 
15.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de tributos e
contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuadoௗaté o 30º (trigésimo) dia, a
partir  do recebimento definitivo do objeto contratado,  com a emissão de ordem bancária  para o
crédito em conta corrente da Contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021  .  
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15.4. Nos pagamentos,  o  Contratante  poderá  reter  cautelarmente  valores referente  a  eventuais
multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e dano, devendo ser liberada no
prazo previsto para pagamento a parcela incontroversa. (art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
15.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em
banco,  bem  como,  os  que  forem  negociados  com  terceiros  por  intermédio  da  operação  de
“factoring”.
15.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja efetuado
após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a Contratada não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pelo Contratante, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem
bancária, será a seguinte:

EM = I x N x VP
Onde:

EM = encargos moratórios;
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100/365);

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga.

16. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII   e XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
16.1. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, vedada a exoneração
contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 1990)
16.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 8.078, de 1990)

17. REAJUSTE (art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta (dia de abertura do certame licitatório).
17.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
17.3. Para  efeito do disposto  no  item anterior,  será  apreciada a  possibilidade da  aplicação  do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula:
PR = PI x IR
Onde:
PR = Preço reajustado
PI = Preço inicial 
IR = Índice de reajuste
17.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao
reajuste.
17.5. A  Contratada  somente  terá  direito  a  reajustes  se  não  tiver  dado  causa  a  atrasos  no
cumprimento de suas obrigações.
17.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.8. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
17.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.10. O reajuste será realizado por apostilamento.
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18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
18.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das sanções
previstas  no  art.  156,  da Lei  Federal  nº  14.133,  de 2021,  garantido o  direito  à  ampla  defesa  e
contraditório.
18.2. Em caso de atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de mora, correspondente a
2% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso injustificado na entrega do(s) serviço(s). A
entrega após esse prazo configura a inexecução parcial do contrato, cuja multa será de 15% (quinze
por cento) sobre o valor total da contratação e a não entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo
final de entrega caracterizará inexecução total do contrato, cuja multa será de 20% (vinte por cento)
sobre o valor total da contratação.
18.3. Na  aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
18.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), impedimento de
licitar e contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e declaração de inidoneidade para
licitar  ou  contratar  (art.  156,  IV,  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021)  poderão  ser  aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
18.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
18.6. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº
14.133, de 2021)
18.7. Se a multa  aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
18.8. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
18.9. As  sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.
18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos  lesivos  na  Lei  Federal  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos. (art. 159 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
18.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à contratada do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
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18.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
18.13. Os  débitos  da  Contratada  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

19. ALTERAÇÕES (arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
19.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  a  136  da  Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
19.2. A Contratada  é  obrigada a  aceitar,  nas mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
19.3. As alterações  contratuais  deverão ser  promovidas  mediante celebração de  termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
19.4. Registros  que  não  caracterizam alteração  do  contrato  podem ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

20. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
20.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
20.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
automaticamente até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato. (art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
20.3. Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  da
Contratada:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
20.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos
138 e 139   da Lei Federal nº 14.133, de 2021  .
20.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. (art. 137, III, da Lei Federal nº
14.133, de 2021)
20.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
20.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.
20.8. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131,   caput,   da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
20.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
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contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

21. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
21.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

22. PUBLICAÇÃO (art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
22.1. Incumbirá  ao  Contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,   caput  , da  
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011.

23. FORO (art. 92, §1º  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021  )
23.1. Fica eleito o Foro de Primavera do Leste - MT para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação administrativa,
conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de acordo, este
instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, impresso e assinado em 2
(duas) vias de igual teor e forma.

Primavera do Leste - MT, 05 de maio de 2025.

MARCO AURÉLIO S. F. DE MORAES
Vereador Presidente
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